
CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricadocomo folha nº .....QÇB. ...................

do processo nº 01 -PL 05 de 2019 ª“ / «(*
” / *

LIDO HOJE

As comssóes DE: %

P SIDENTE<$

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoriade Análise Prévâa das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 5/19

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de 2019, que
acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo ao
apensamento.

OS projetos de lei encontrados São:

- PL 490/14, que dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos
integrantes da Polícia Científica e da Secretaria de Administração Penitenciária,
mediante a Simples apresentação de carteira funcional, e dá outras providências.
Andamento Spiegis na data de hoje:

23867201? 38:52 SQEZL

Desta feita à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para
análise, com observância ao mencionado art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de
2019, que acrescentou o art. 212-A ao Regimento interno desta Casa Legislativa.

Sobre a matéria em questão, também foi localizado:

- Lei Orgânica do Município, art. 7º, inciso III e arts. 172 a 179;

- Lei Municipal nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC,
e dá outras providências, alterada pelas Leis nºs 10.839/90, 11.089/91 e 16.097/14;

— Lei Municipal nº 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes
Coletivos - CMTC, às pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras
providencias;

-Lei Municipal nº 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos
parágrafos 2º e 3º do art. 2º da Lei nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação
dada pela Lei nº 10.839, de 20 de fevereiro de 1990;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
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CÃIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

—Lei Municipal nº 11.655, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a isenção de
pagamento de tarifa no transporte coletivo urbano às mulheres com mais de 60
(sessenta) anos de idade;

- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá
outras providências — alterada pela Lei nº 16.211/15, regulamentada pelo Decreto
Municipal nº 56.232/15;

— Lei Municipal nº 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de
transporte público para acompanhantede pessoa com necessidades especiais, casa-
escola, e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa do Sistema
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na
Lei nº 11.250, de 1º de outubro de 1992;

— Lei Municipal nº 15.912, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a isenção de
pagamento de tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos, e dá outras providências;

Lei Municipal nº 16.802, de 17 de janeiro de 2018, que dá nova redação ao art. 50 da
Lei nº 14.933/2009, que dispõe sobre o uso de fontes motrizes de energia menos
poluentes e menos geradoras de gases do efeito estufa na frota de transporte coletivo
urbano do Municipio de São Paulo e dá outras providências.

- Decreto Municipal 43.469, de 15 de julho de 2003, que regulamenta a prestação dos
serviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de gratuidades.

- Decreto Municipal nº 56.585, de 09 de novembro de 2015, que institui, no Sistema de
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, o Bilhete Único
Especial do Trabalhador Desempregado.

- Decreto Municipal nº 58.200, de 19 de abril de 2018, que confere nova
regulamentação à Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar a sua execução; altera o
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"'ª' '“ 535%??? a da S. Lopes
CÁMARAMUNICIPALDE ªº“ “ªº? ' ª?
SAO PAULO »,

PROCURADORIA

"caput" do artigo 2º do Decreto nº 57.320, de 16 de setembro de 2016, e revoga o
Decreto nº 56.232, de 2 de julho de 2015;

- Decreto Municipal nº 58.639, de 22 de fevereiro de 2019, que dispõe sobre a
consolidação e atualização das normas sobre Bilhete Único.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente.

São Paulo, 06 de maio de 2019.

,//
Juli na Trindade n Eªberlin

_.)

rocuradora Legislativa J'"

OAB/SP 232.414 »::»

»
$$$—Kz

% ª . 'ªn;! [XX) $$$“N é??? éº“
Christiana “ S&ªºxªêx

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia $$???
OAB/SP 244.472 ªlle?" “

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 wwwcamarasggovbr

M
at

ér
ia

 P
L 

5/
20

19
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r V
IN

IC
IU

S 
M

O
RE

IR
A 

DO
 N

AS
CI

M
EN

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
87

88
8.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 24/06/2019 18:59:10.

 fls. 8



RECEBIDO
Comissão de Constituição. Justiça

e Legisl/ação
Participativa r0ª/1C1 aa4337

» /'

Caio
Cesaàngues

Técnico Administrativo
RF, 11.267

EmCªf

ko Noore VereadorIA Nobre Vereadora
Ã©E

Para Relatar
Sala daComiààº d
Legis!“ . Parti—- , ..

Em (ª I &

Obs O
P .ente

. prazo pa & .niªc-“ta é '

nos termos do ª 3ª nêtãão ªgoda (35.8 das.

Jar/«n;

J'wº—l-ÉÁQELÁQÉ““_lbu)
Xfªg x

“1255300%Ã ?aatâiagãs. as; DÁaªmu—Mmam?WMA .«33 9-3 ãwossscs LEGESLATWOL ºf Sâª Fru“)

“Hilº—h
fl) à". 'Lª.)É?

:b-
+-

(5s,) nesaa data,
documenton)

Seguem iuntado

iníormação rubricado(s) sob folha(ss)

º OG & b .EmálLNMILJÃÍL
e pape'. de

M
at

ér
ia

 P
L 

5/
20

19
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r V
IN

IC
IU

S 
M

O
RE

IR
A 

DO
 N

AS
CI

M
EN

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
87

88
8.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 24/06/2019 18:59:10.

 fls. 9



olha nº OC dº
ªmasso—nm

CÃMARAMUNICIPALDE ln;WWasc ento “
SÃO PAULO

pI0005-19

PARECER Nº [Olê/Zoiº) DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0005/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre

gratuidade da tarifa de transporte coletivo de agentes penitenciários na cidade de São
Paulo.

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação.

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à comuna
legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei

Orgânica do Municipio.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, “não aquele interesse exclusivo
do Municipio, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato”

(in “Curso de Direito Constitucional”, 2ª Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841).

Além disso, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor que compete aos
Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter
essencial.

De fato, versa a propositura sobre serviços públicos, no caso em tela de serviço público de

transporte coletivo, matéria que a Lei Orgânica do Município, por força da Emenda nº 28, de

2006, que alterou a redação do inciso IV, do 5 2º, do art. 37, retirou do âmbito da iniciativa

reservada do Sr. Prefeito.

Cumpre destacar, ainda, que o próprio art. 175, inciso XI, de nossa Lei Orgânica determina

que a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a

metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsidios.

% lª?/Zºiº]
PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0005-19

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,

nos termos do art. 40, 5 3º, inciso V, da Lei Orgânica.

Pelo exposto somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Leº, ªisiação Participativa, em 16)leZºiº]

CAIO MIRANDA

/ kfCEL O JATENE
“10937 (VCnº

XX
R IS

&

/Rãiãâkçwf

CLABOFO SECA (f,/'
,»«ªª (gii,

AURÉL OMURA
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1

RICARDO NUNES

RUTE COSTA

ANDRA TADEU
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